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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CELSO NETO DA SILVA COSTA
AGRAVANTE : JHONNYS JUNIOR DE OLIVEIRA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E DIREITO AO SILÊNCIO. 
AUSÊNCIA DE AVISO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADES 
PROCESSUAIS NÃO VERIFICADAS. EXISTÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A DISPENSA DO MANDADO JUDICIAL. 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS ESPECIFICADAS, PRISÃO EM 
FLAGRANTE E CONFISSÃO DO CORRÉU INDICANDO O 
ENDEREÇO ONDE ESTAVAM AS DROGAS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alegam nulidades 
processuais por violação do direito ao silêncio e violação de 
domicílio em operação policial que resultou na apreensão de 
drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade 
processual em razão de violação do direito ao silêncio durante 
abordagem policial e se a busca domiciliar sem mandado judicial 
foi legítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que a ausência de aviso 
sobre o direito ao silêncio durante abordagem policial não 
configura nulidade absoluta, sendo necessária a demonstração 
de prejuízo efetivo.
4. A busca domiciliar sem mandado judicial é justificada em 
casos de flagrante delito, desde que existam fundadas razões 
para a medida, conforme entendimento do STF, no RE 
n. 603.616/RO, e jurisprudência do STJ.
5. No caso, a operação policial foi baseada em denúncias 
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anônimas especificadas e observações que indicavam tráfico de 
drogas, contando com a prisão em flagrante e confissão de um 
dos réus indicando o local onde as demais drogas estavam 
armazenadas, justificando a entrada sem mandado.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade 
processual em razão de violação do direito ao silêncio durante 
abordagem policial e se a busca domiciliar sem mandado judicial 
foi legítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que a ausência de aviso 
sobre o direito ao silêncio durante abordagem policial não 
configura nulidade absoluta, sendo necessária a demonstração 
de prejuízo efetivo.
4. A busca domiciliar sem mandado judicial é justificada em 
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para a medida, conforme entendimento do STF, no RE 
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anônimas especificadas e observações que indicavam tráfico de 
drogas, contando com a prisão em flagrante e confissão de um 
dos réus indicando o local onde as demais drogas estavam 
armazenadas, justificando a entrada sem mandado.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelos ora agravantes.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157, §1º e 386, II, VII, do Código de Processo Penal, sustentando as nulidades pela 
violação do direito ao silêncio e violação de domicílio.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 627-635):
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PRIMEIRA PRELIMINAR

Nulidade deste processo, porquanto as provas foram obtidas em 
violação ao direito de silêncio e da não autoincriminação durante a 
abordagem policial.

Nesta preliminar, os apelantes sustentam a nulidade da prova da 
materialidade do crime de tráfico de drogas, sob o argumento de que a 
atuação dos policiais militares que culminou na apreensão dos ilícitos 
foi eivada de irregularidade, posto que não os advertiram a respeito do 
direito ao silêncio por ocasião da abordagem.

Como se sabe, a confissão informal do agente por ocasião da 
abordagem policial, sem que antes tenha sido comunicado a respeito 
de seu direito (constitucional) ao silêncio, per se, não configura ilicitude 
de prova a ensejar nulidade processual. No entanto, ressai destes 
autos que houve apenas uma conversa informal na qual os apelantes 
sequer admitiram a comercialização do entorpecente encontrado. Ao 
contrário, ambos sustentaram as versões que lhes convinha tanto para 
os agentes públicos quanto em ambas as etapas da persecução penal, 
porquanto aduziram que a droga apreendida seria destinada ao 
consumo pessoal de ambos, negando veementemente a autoria do 
crime de tráfico de drogas.

A propósito, impende registrar que Celso Neto, quando interrogado em 
sede extrajudicial, foi acompanhado por advogado particular, inclusive 
com a menção de que o profissional “acompanhou o término da 
confecção do presente boletim de ocorrência, assim como a condução 
do mesmo e entrega a PJC ” (ID 148140241 – Pág. 61). Ademais, 
ressai destes autos que o primeiro apelante foi conduzido sem lesões, 
de modo que a narrativa de que tenha sido torturado pelos policiais 
encontra-se isolado nestes autos.

É sabido que em relação aos “ aviso de Miranda” o Superior Tribunal 
de Justiça sedimentou o entendimento de que eventual irregularidade 
na cientificação dos investigados acerca do direito ao silêncio 
configura nulidade relativa, devendo interessado deve demonstrar o 
efetivo prejuízo no caso concreto.

[...]

Conforme foi narrado na exordial acusatória e considerando os 
depoimentos dos agentes públicos, as denúncias anônimas e os 
demais indícios, constata-se que que já havia notícias de que os 
apelantes armazenavam entorpecente em local diverso de onde era 
realizada o comércio malsão, em uma espécie de divisão de tarefas, 
justamente para dificultar eventual operação policial e apreensão do 
entorpecente.

Com isso, a operação policial que culminou na apreensão do 
entorpecente confirmou as informações pretéritas da inteligência 
policial. Logo, o fato de os agentes públicos descreverem as 
diligências que culminaram na descoberta do entorpecente, não 
compromete a operação, notadamente diante da apreensão da droga 
e petrechos comumente utilizados para a traficância, configurando o 
instituto da “descoberta inevitável”, previsto no art. 157, § 2º, do 
Código de Processo Penal.

Diante disso, a primeira preliminar deve ser rejeitada.

SEGUNDA PRELIMINAR

Nulidade deste processo, porquanto a prova foi obtida em suposta 
violação de domicílio.

Igualmente, sem razão o pleito dos apelantes objetivando a declaração 
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de nulidade deste processo, sob o viés de que a busca domiciliar que 
resultou na apreensão da substância ilícita foi conduzida sem a 
observância dos requisitos legais e em desacordo com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, de maneira que a conduta 
dos policiais militares caracterizou violação do direito à intimidade, 
privacidade e ao domicílio de ambos, haja vista que o ingresso forçado 
nas residências foi realizado sem prévia autorização judicial e a 
despeito da existência de fundadas razões.

Isso porque, ficou comprovado nestes autos que a referida operação 
policial somente ocorreu depois da constatação de diversas denúncias 
anônimas que noticiavam que o indivíduo chamado “toquinho ” estaria 
realizando o comércio malsão no Bairro Uirapuru.

Observa-se, ainda, das informações preliminares que o referido 
traficante armazenava o entorpecente na residência de outro 
comparsa no bairro Jardim Araputanga.

De posse dessas informações, uma guarnição da Força Tática da 
Polícia Militar fez patrulhamento no Bairro Jardim Araputanga, local em 
que avistaram Jhonnys Júnior, indivíduo com a mesmas características 
indicadas nas denúncias, em frente a sua residência. Nesse contexto, 
os agentes públicos procederam busca pessoal no suspeito, ocasião 
em que apreenderam uma pequena porção de maconha.

Diante de tais fatos, os policiais militares realizaram busca domiciliar 
na residência de Jhonnys Júnior que culminou na descoberta de 
grande porção de maconha. Depreende-se, ainda, que o segundo 
apelante disse que estava armazenando o entorpecente para Celso 
Neto, vulgo “toquinho”, fato esse que corroborava as denúncias 
anônimas e foi confirmado pelo interrogatório extrajudicial daquele.

Ato contínuo, os agentes públicos foram à residência Celso Neto, local 
em que apreenderam outra porção significativa de maconha, além de 
dinheiro e outros apetrechos comumente utilizados para a traficância, 
tais como plástico filme e balança de precisão.

Nessa conjuntura, é forçoso reconhecer que o ingresso forçado dos 
agentes públicos nas residências dos apelantes não ocorreu em razão 
de mera intuição daqueles, mas de evidente justa causa proveniente 
da operação que monitorava o tráfico de drogas na região; como 
também da situação de flagrante delito iniciado fora do imóvel de 
Jhonnys Júnior, inexistindo, portanto, qualquer nulidade nas buscas 
domiciliares em análise.

Daí por que, impõe-se salientar que as circunstâncias descritas nestes 
autos revelam a legitimidade da conduta dos policiais militares, uma 
vez que foi executada com base nas determinantes contidas no art. 
244 do Código de Processo Penal, assim redigido:

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar.

Ainda que assim não fosse, é de trivial sabença, que o tráfico de 
drogas é crime permanente e a sua consumação, por se protrair no 
tempo, coloca o agente em constante estado de flagrância, 
autorizando, destarte, o ingresso da polícia na residência do acusado 
sem necessidade de mandado de busca e apreensão, razão pela qual 
não houve omissão de formalidade que constitua elemento essencial 
do ato, devendo, pois, ser rechaçado o pedido defensivo de 
desentranhamento das provas colhidas na busca domiciliar.
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Aliás, acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que o ingresso forçado 
em residências sem mandado judicial revela-se legítimo, em qualquer 
período do dia (mesmo durante a noite), quando houver suporte em 
razões devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto 
que indiquem que no interior do imóvel esteja a ocorrer situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade penal, civil e disciplinar 
do agente ou da autoridade, posicionamento, esse, aplicado pelo 
Pretório Excelso desde o julgamento do recurso acima mencionado até 
os dias atuais, no sentido de que a inviolabilidade de domicílio não é 
um direito absoluto, tal como se infere do aresto assim ementado:

[...]

Sendo assim, na espécie, deve ser reconhecida a legitimidade da 
busca domiciliar realizada nas residências dos apelantes, 
posicionamento esse que mais se coaduna com o interesse 
público/coletivo que deve sobrepor ao individual e com os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade, segurança jurídica, proteção à boa-fé 
objetiva, instrumentalidade das formas e do aforismo pas de nulitté 
sans grief.

Além do mais, impende-se registrar que, qualquer mudança de 
paradigma jurisprudencial, mormente aquela não amparada por 
súmula, tampouco resultado de julgamento pela sistemática dos 
recursos repetitivos, demandaria a sua modulação para ser adotada 
somente em casos futuros, ainda mais no caso destes autos que se 
trata de diligência irrepetível, sobrelevando-se asseverar, também, 
que, este posicionamento é o adotado pelo guardião da Constituição 
Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616-AgR/RO, 
em sistemática de Repercussão Geral, que gerou o TEMA 280 do 
Supremo Tribunal Federal, de observância obrigatória aos juízes e 
tribunais, nos termos do art. 927, § 3 º, do Código de Processo Civil.

Por consequência, impõe-se concluir que não há ofensa ao art. 5.º, 
incisos X, XI e XV da Constituição Federal; ao art. 7, itens 1 e 2, do 
Pacto de São José da Costa Rica; e aos arts. 240 e 157, § 1º, do 
Código de Processo Penal, a ser reconhecida nestes autos, não sendo 
possível, portanto, a aplicação da Teoria do Fruto da Árvore 
Envenenada, eis que não ocorreu violação ilícita ao domicílio dos 
apelantes, porque se tratava de situação de flagrância da apreensão 
de entorpecente decorrente de busca pessoal contra Jhonnys Júnior e 
do desdobramento de investigações que monitorava o tráfico de 
drogas na região.

Logo, a entrada forçada na residência dos apelantes ocorreu como um 
desdobramento da situação de flagrante e diante de fundadas razões 
que indicavam a ocorrência de crimes permanentes previstos na Lei 
Antidrogas, razões pelas quais o ingresso no local tornou-se uma 
obrigação para os agentes públicos, sob pena de serem 
responsabilizados por eventual omissão.

Diante disso, esta segunda preliminar, também, deve ser rejeitada.

 

Como se vê, em relação à alegação de violação do direito ao silêncio, 
consignou-se que, embora não tivesse sido notificado, ocorreu apenas a confissão 
informal do agente por ocasião da abordagem policial, de modo que o referido 
entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que a lei processual não exige que os policiais, no momento da 
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abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida nos 
interrogatórios policial e judicial. Ademais, um dos agravantes foi acompanhado por 
advogado particular quando interrogado em sede policial, indicando que não se 
demonstrou nenhum prejuízo à defesa.

No mais, de acordo com o entendimento estabelecido por este Tribunal 
Superior, uma simples denúncia anônima, sem outros elementos preliminares que 
indiquem a ocorrência de um crime, não autoriza a entrada de policiais na residência. 
Embora nos crimes permanentes o estado de flagrância se prolongue no tempo, essa 
circunstância, por si só, não é suficiente para justificar uma busca domiciliar sem 
mandado judicial, sendo necessária a demonstração de indícios mínimos e confiáveis 
de que, naquele momento, dentro da residência, há uma situação de flagrante delito.

De acordo com a decisão do RE 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal 
Federal, não é preciso ter certeza sobre a ocorrência de um crime para permitir a 
entrada em uma residência. Basta que, em consonância com as provas 
apresentadas, seja demonstrada a justa causa para a adoção da medida, diante da 
existência de elementos concretos que indiquem a situação de flagrante delito.

Em relação à tese de violação de domicílio, o Tribunal de origem 
pontuou que a referida operação policial somente ocorreu depois da constatação de 
diversas denúncias anônimas que noticiavam que o indivíduo chamado “toquinho” 
estaria realizando o comércio no Bairro Uirapuru, mas que o referido traficante 
armazenava o entorpecente na residência de outro comparsa no bairro Jardim 
Araputanga. Asseverou-se que, de posse dessas informações, uma guarnição da 
Força Tática da Polícia Militar fez patrulhamento no Bairro Jardim Araputanga, local 
em que avistaram Jhonnys Júnior, indivíduo com a mesmas características indicadas 
nas denúncias, em frente a sua residência. Nesse contexto, os agentes públicos 
procederam busca pessoal no suspeito, ocasião em que apreenderam uma pequena 
porção de maconha. Em seguida, os policiais militares realizaram busca domiciliar na 
residência de Jhonnys Júnior, que culminou na descoberta de grande porção de 
maconha. Na mesma ocasião, ele disse que estava armazenando o entorpecente 
para Celso Neto, vulgo “toquinho”, fato esse que corroborava as denúncias anônimas 
e foi confirmado pelo interrogatório extrajudicial daquele. Ato contínuo, os agentes 
públicos foram à residência de Celso Neto, local em que apreenderam outra porção 
significativa de maconha, além de dinheiro e outros apetrechos comumente utilizados 
para a traficância, tais como plástico filme e balança de precisão.
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Nesse contexto, ao contrário do que afirma a defesa, a situação acima 
narrada indica fundadas razões para a dispensa do mandado judicial.

No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujos entendimentos se assemelham ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS DEMONSTRADAS. 
ART. 244 DO CPP. DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. 
AUSÊNCIA DE AVISO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A MEDIDA 
INVASIVA. PREMATURO ESTÁGIO DO FEITO NA ORIGEM. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o trancamento do inquérito ou da ação 
penal pela estreita via do habeas corpus somente se mostra viável 
quando, de plano, comprovar-se a inépcia da inicial acusatória, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade 
ou, finalmente, quando se constatar a ausência de elementos 
indiciários de autoria ou de prova da materialidade do crime.

2. Conforme disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, exige-
se para a busca pessoal a presença de fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

4. Na hipótese, constata-se, ao menos na estreita via do habeas 
corpus, que as circunstâncias prévias à abordagem policial 
justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
elementos de corpo de delito, situação que se confirmou no decorrer 
da diligência policial.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, A 
legislação processual penal não exige que os policiais, no 
momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu 
direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez 
que tal prática somente é exigida nos interrogatórios policial e 
judicial (AgRg no HC n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 
24/5/2023).

6. Soma-se a isso o fato de que o reconhecimento de nulidade 
processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo 
prejuízo, por aplicação do princípio pas de nullité sans grief, o que não 
restou demonstrado no caso em análise, tendo em vista que, conforme 
destacado no trecho transcrito, consta no termo do interrogatório 
policial do paciente a expressa advertência de sua garantia 
constitucional de permanecer em silêncio, o que fora exercido por ele.
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7. Em relação à alegada invasão domiciliar, uma vez que, na linha da 
conclusão adotada pela Corte local no julgamento do writ originário, o 
quadro fático dos autos indica, a princípio, quadro de justa causa 
autorizador do ingresso domiciliar, o exame acerca da ilegalidade na 
ação policial demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a 
via eleita, o que somente será possível no curso do contraditório a ser 
conduzido pela autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que 
sequer há menção ao oferecimento ou tampouco recebimento de 
denúncia em desfavor do paciente.

8. Nessa linha de intelecção, É prematuro, pois, determinar o 
trancamento do inquérito policial, sendo certo que, no curso da 
instrução processual, caso seja oferecida denúncia, poderá a Defesa 
demonstrar a veracidade dos argumentos sustentados, mesmo porque 
a estreita e célere via do habeas corpus não permite revolvimento 
fático-probatório (HC n. 749.576/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 915.107/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.) 
(grifo acrescido) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
POLICIAL NO IMÓVEL. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME 
DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A questão relativa à alegada nulidade da busca pessoal e veicular 
realizada em face do corréu não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se 
antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.

3. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, 
para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação 
do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

4. No caso, conforme foi dito pela Corte local, constata-se a 
existência de fundadas razões a autorizar o ingresso na 
residência do paciente, que indicavam estar ocorrendo, no 
interior do imóvel, situação de flagrante delito, as quais foram 
justificadas no curso do processo, em especial a prévia confissão 
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aos policiais do corréu Vitor - preso em flagrante na posse, em via 
pública, de aproximadamente 5 kg de cocaína - que forneceu o 
endereço da casa do paciente, onde havia o depósito de 
entorpecentes, e o apontou como dono das drogas, somada à 
autorização da corré para a entrada dos agentes estatais na 
residência, não havendo prova alguma de que tenha sido coagida, 
tampouco agredida pelos policiais.

5. Diante do quadro fático delineado pela Corte local, que entendeu 
pela manutenção da condenação do paciente pelo crime de tráfico de 
drogas, notadamente ante a apreensão de considerável quantidade de 
drogas em sua residência (1,01 kg de cocaína, embalada de forma 
semelhante à que estava em poder do corréu), o pleito absolutório, nos 
moldes pretendidos, não pode ser analisado pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 888.544/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.) 
(grifo acrescido)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO NETO DA SILVA COSTA 
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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